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EMBARGADOS : Os próprios recorrentes

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração –  Primeiro  recurso –  Marpesa
Pneus,  Peças  e  Serviços –  Omissões
levantadas  –  Existência  de  duas  delas  –
Complementação  do  “decisum”  que  se
impõe  –  Afastamento  de  correção
monetária  incidente  no  primeiro  ano  de
contrato –  Inteligência do art. 28, § 1º, da
Lei 9.069/95 – Mudança do valor de parcela
sem  justificativa  –  Modificação  –
Acolhimento parcial.

-  Nas  relações  contratuais,  a  correção
monetária não pode, em regra, ser cobrada
mês a mês, a teor da regra do art. 28, § 1º
da Lei 9.069/95, sendo correto,  apenas, o
reajuste anual das prestações. 

-  Se  no  primeiro  interstício  do  contrato
foram cobrados reajustes variáveis a título
de  correção  monetária  sobre  o  valor
principal,  o  pagamento  correspondente  é
indevido, cabendo ser incluído o montante
aferível sobre o principal na condenação ao
ressarcimento.

- Não se pode injustificadamente modificar
o  valor  principal  da  prestação  ao  longo
contrato,  sob  pena  de  não  preservar o
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equilíbrio  econômico-financeiro que  deve
existir na relação contratual, impondo-se ao
contratante  sacrifício  indevido,  em
desrespeito a ordem econômica.

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração – Segundo recurso – Banco do
Brasil  S/A –  Omissões  levantadas  –
Inexistências –  Rediscussão de matérias -
Impossibilidade – Rejeição.

- É vedado o acolhimento dos embargos de
declaração  quando  inexistentes  vícios  de
contradição,  obscuridade  e  omissão  no
julgado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  rejeitar  os  segundos  embargos  e  acolher,  parcialmente,  os
primeiros, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Cuidam  os  autos  de  embargos  de
declaração, os primeiros interpostos pela Marpesa Pneus, Peças e Serviços
Ltda.  (fls. 295/308), e o segundo pelo  Banco do Brasil S/A (fls. 310/319),
ambos contra o acórdão de fls. 282/393,  desta Segunda Câmara Cível,  que
não conheceu parte de um apelo, desprovendo a parte remanescente deste e
a integralidade de outro, mantendo a sentença proferida em todos os seus
termos.

Em  suas  razões  recursais,  a  Marpesa
Pneus,  Peças  e Serviços Ltda. sustenta omissões no julgado,  a primeira
porque não  analisou  a  alegação de  ilegalidade  da correção monetária  no
contrato de compra e venda de imóvel em periodicidade inferior a 12 (doze)
meses,  bem  como  a  indevida  correção  monetária  das  parcelas  logo  no
primeiro ano de cobrança das prestações. 

Em  seguida,  ainda  defendeu  a  empresa
contratante omissão quanto à alegação de posterior fixação unilateral do valor
da parcela, passando de R$ 3.837,50 (três mil, oitocentos e trinta e sete reais
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e  cinquenta  centavos),  em  20/10/2000,  para  R$  4.855,40  (quatro  mil,
oitocentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  quarenta  centavos),  a  partir  de
25/11/2000, sem qualquer respaldo para tanto. 

Alega  a  descaracterização  da  mora  em
virtude do afastamento da capitalização dos juros remuneratórios, cabendo a
reapreciação da matéria em virtude de jurisprudência de Tribunal Superior. 

Por  fim,  a  Marpesa  Pneus,  Peças  e
Serviços Ltda.  aduz contradição no julgado, pois o magistrado considerou
que o contrato entabulado entre as partes havia sido de empréstimo e, no
acórdão,  apesar  de  referir-se  a  contrato  de  compra  e  venda  de  imóvel,
manteve a sentença inalterada.

Requer o acolhimento dos aclaratórios, com
efeito modificativo.

O  Banco  do  Brasil  S/A,  por  sua  vez,
também apresenta aclaratórios, alegando omissão quanto à consideração da
taxa  média  de  mercado,  bem  como  à possibilidade  de  taxa  de  juros
superiores a 12% ao ano. 

Afirma a  instituição  bancária  a  ocorrência
de  omissão  quanto  à aplicação  de  forma  simples  da  taxa  de  juros
remuneratórios  de 2,5% ao mês,  que não representa abusividade ante as
taxas médias praticadas no mercado, e a inexistência de má-fé para a dobra
do indébito. 

Ao  final,  sustenta  contradição,  já  que  no
contrato há previsão de capitalização de juros. 

Igualmente  pugna pelo  acolhimento  dos
aclaratórios, com efeitos infringentes.

Contrarrazões às fls. 323/329 pela Marpesa
Pneus, Peças e Serviços Ltda. e às fls. 331/335 pelo Banco do Brasil S/A.

É o relatório.

V O T O

DOS PRIMEIROS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO
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O inconformismo manifestado nos primeiros
embargos reside, de início, no fato de que o Tribunal não analisou a incidência
de  correção  monetária  em  periodicidade  inferior  a  12  (doze)  meses  no
contrato de compra e venda de imóvel, bem como logo no primeiro ano de
cobrança das prestações.

De  fato,  no  acórdão  proferido  às  fls.
282/293 inexiste fundamentação quanto à matéria, havendo necessidade de
se completar o “decisum”.

No  contrato  de  compra  e  venda  do  bem
imóvel  formulado  entre  as  partes  restou  indevidamente  cobrada  nas
prestações mensais  a correção monetária  mês a mês no primeiro  ano de
pagamento, conforme se atesta da planilha de fls. 27/28, em desacordo com a
regra do art. 28, § 1º,  da Lei nº 9.069/95.

Para  melhor  compreensão  da  matéria,
impõe-se  transcrever  o  comando  do  art.  28,  da  Lei  9.069/95,  que  assim
dispõe:

"Art.  28.  Nos contratos  celebrados ou convertidos em Real,
com cláusula de correção monetária por índices de preços ou
por índice que reflita  a variação ponderada dos custos  dos
insumos  utilizados,  a  periodicidade  de  aplicação  dessas
cláusulas será anual.
§ 1º.  É nula de pleno direito  e  não surtirá nenhum efeito
cláusula  de  correção  monetária  cuja  periodicidade  seja
inferior a um ano. (...)”

Sem o menor esforço é possível notar que
a  referida  norma  legal  resulta  da  vontade  do  legislador  pátrio  em  coibir
reajustes em períodos inferiores a um ano, salvo a exceção contida no § 4º do
referido artigo,  e  a  ressalvada ainda a possibilidade de o próprio  governo
reduzir a periodicidade (§ 5º), hipóteses que não se aplicam ao caso.

Em assim sendo, inadmissível é a aplicação
da correção monetária em contratos firmados sob a égide da Lei nº 9.069/95
em períodos inferiores a um ano.

Portanto,  constatada  a  existência  da
circunstância  a cada trinta dias,  e apenas  no primeiro ano de vigência do
contrato, o que alterou o preço do bem, onerando os compradores, torna-se
forçoso reconhecer a razão dos argumentos do primeiro embargante.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

EMENTA APELAÇÃO. CIVIL E CONSUMIDOR. COTRATO
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DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM
ENTREGA  FUTURA.  REVISÃO  DE  CONTRATO
CUMULADO  COM  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DE
CLAUSULA  ABUSIVA  E  REPETIÇÃO  DE  INÉLBITO
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVIU INCIDENCIA
DE  CORREÇÃO  MONETARIA  COM  PERIODICIDADE
MENSAL. VIOLAÇÃO AO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ART.
28.  DA  LEI  FEDERAL  Nº9.069.95  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE  PARA  ESTIPULAR  A  INCIDENCIA  DA
CORREÇÃO  MONETARIA  ANUALMENTE  AUSENCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DA CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E  DA
INCIDENCIA DE JUROS REMUNERATORIOS  ANTES  DO
HABITE-SE,  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DOS  VALORES
PAGOS  CLAUSULAS  CONTRATUAIS.  RESTITUIÇÃO  NA
FORMA SIMPLES PROVIMENTO PARCIAL. Em contratos de
promessa de compras e venda de imóvel  em construção,  a
periodicidade da incidência do índice de correção mondaria
será anual, nos termos do art. 28. da Lei Federal nº 9.069/95.
O  consumidor  será  restituído  de  fornia  simples,  quando  a
quantia  cobrada  indevidamente  ocorrer  por  encano
justificável. 
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020060353626002 - Órgão 
(4 CAMARA CIVEL) - Relator Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira - j. em 02-05-2012)(Destaque inexistente na redação 
original).

Em  seguida,  defendeu  a  empresa
embargante  omissão  quanto  à alegação  de  posterior  fixação  unilateral  do
valor da parcela, passando de R$ 3.837,50 (três mil, oitocentos e trinta e sete
reais e cinquenta centavos), em 20/10/2000, para R$ 4.855,40  (quatro mil,
oitocentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  quarenta  centavos),  a  partir  de
25/11/2000, sem qualquer respaldo para tanto. 

A  prestação  da  relação  jurídica  entre  as
partes sofreu  modificação no ano de 2000,  inexistindo justificativa da parte
credora para o aumento considerável no valor da parcela.

No caso  dos  autos,  o  valor  da  prestação
deveria ser reajustado de acordo com as correções monetárias anuais e juros
de mora incidentes sobre o importe de R$ 3.837,50  (três mil,  oitocentos e
trinta e sete reais  e cinquenta centavos),  importante principal  fixo para as
prestações.

O novo valor principal da parcela fixado em
R$  4.855,40  (quatro  mil,  oitocentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  quarenta
centavos),  conforme  comprovava  extratos  de  fls.  27/52,  não  preserva  o
equilíbrio  econômico-financeiro que  deve  existir  na  relação  contratual,
impondo-se  sacrifício  indevido  à empresa  contratante,  em  desrespeito  a
ordem econômica.
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No atinente  à descaracterização  da  mora
em  virtude  do  afastamento  da  capitalização  dos  juros  remuneratórios,
defendeu  o  embargante  a  reapreciação  da  matéria,  em  virtude  de
jurisprudência de Tribunal Superior. 

Todavia, os embargos de declaração não se
prestam  ao  reexame  de  matéria  que  foi  expressamente  decidida  e
solucionada no julgamento da causa.

A  eventual  desconformidade  com julgados
de Corte Superior não constitui justificativa para os embargos de declaração,
não se permitindo alteração no aresto sob este argumento.

Os embargos  de  declaração são  cabíveis
somente para sanar vícios de omissão, obscuridade ou contradição contida no
julgado ou, ainda, para sanar erro material. 

Não  se  configurando  qualquer  das
situações previstas no art.  535 do CPC, deve a matéria ser  rejeitada,  sob
pena de rediscutir-se o que já foi decidido. 

Por  fim,  aduz  a  empresa  embargante
contradição  no  julgado,  pois  o  magistrado  considerou  que  o  contrato
entabulado entre as partes havia sido de empréstimo e, no acórdão, apesar
de referir-se a contrato de compra e venda de imóvel, manteve a sentença
inalterada.

No  entanto,  a contradição  passível  de
ensejar o acolhimento dos embargos de declaração são as internas, ou seja,
existentes  na  própria  decisão  ou  acórdão,  e  não  contradições  entre
fundamentos adotados em decisões distintas nos autos.

A  questão  revela  o  intuito  patente  de
reexame de matéria  de  mérito  já  devidamente  apreciada,  razão pela  qual
impõe-se o desacolhimento quanto ao argumento.

Ademais,  no  acórdão  proferido  para  os
recursos apelatórios (fls. 282/293), restou decidido:

“Por fim, no que diz respeito à referência a contrato de
empréstimo feita pelo Magistrado,  quando,  na verdade,
houve celebração de compra e venda de imóvel, nota-se
que irrelevante a questão para compreensão do deslinde,
sendo desnecessário corrigir a matéria levantada.”
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Se  empresa  está inconformada com  o
mencionado  fundamento  do  acórdão  fustigado  deve  fazer  uso  dos  meios
próprios  para  a  revisão  dos  julgados,  porque  não  se  pode  admitir  o
acolhimento de embargos de declaração com o iniludível objetivo de serem
revistas  e  rediscutidas  todas  as  questões  “sub  judice”,  mormente  se
consideramos que essa espécie recursal apresenta objetivos específicos.

Ante  o  exposto,  acolho,  em  parte,  os
primeiros embargos de declaração, apenas para determinar a exclusão da
correção monetária no primeiro ano de pagamento das prestações contratuais
e  considerar  indevido  o  acréscimo  no  valor  principal  da  parcela,  de  R$
3.837,50 (três mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), em
20/10/2000, para R$ 4.855,40 (quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais
e quarenta centavos),  devendo a diferença ser computada na restituição de
valores determinada na sentença.

DOS SEGUNDOS EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO

O  Banco  do  Brasil  S/A,  por  sua  vez,
também apresentou  embargos de declaração,  alegando omissão quanto  à
consideração da taxa média de mercado, bem como à possibilidade de taxa
de juros superiores a 12% ao ano. 

Ainda alega  a instituição bancária  omissão
no atinente à aplicação de forma simples da taxa de juros remuneratórios de
2,5%  ao  mês,  que  não  representa  abusividade  ante  as  taxas  médias
praticadas no mercado, e a inexistência de má-fé para a dobra do indébito. 

Ao  final,  sustenta  contradição,  já  que  no
contrato há previsão de capitalização de juros. 

Sobre  as  questões,  a fundamentação  do
acórdão proferido nesta Corte é clara, ressaltando-se que:

“Configura-se abusiva e leonina a cláusula contratual que
prevê  índice  de  2,5%  ao  mês  de  juros  de  mora
contratuais, bem como multa de mora de 10%, quando os
parâmetros legais fixam índices bem inferiores.

Nas relações contratuais, impõe-se aos contratantes agir
pautados na lealdade, probidade e cooperação. 

A cláusula abusiva, leonina, não deve ser considerada nos
contornos  firmados  em contrato  particular  regido  pelo
direito  civil,  caracterizando  a  espécie  vício  de
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consentimento da parte prejudicada.

A limitação realizada pelo Magistrado, de 1% ao mês de
juros de mora e 2% de multa de mora, revela-se acertada,
ainda  que  não  considerados  os  limites  impostos  na  lei
para regular o contrato entre as partes.

Sobre juros e multa de mora, calha transcrever o seguinte
julgado:

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  -  REVISÃO  DE
CONTRATO  -  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL  -
CONSTRUTORA - RELAÇÃO CONSUMO - INVERSÃO
ONUS  DA  PROVA  -  AUSÊNCIA  -  CORREÇÃO
MONETÁRIA - IGP-M - JUROS REMUNERATÓRIOS -
CAPITALIZAÇÃO  -  PERIODICIDADE.  
O IGPM foi livremente pactuado pelas partes como fator
de correção monetária, sendo este o que melhor reflete a
depreciação  do  poder  aquisitivo  da  moeda,  não
revelando qualquer abusividade a sua adoção.
Não  se  mostra  abusiva  a  cobrança  de  juros
remuneratórios, no percentual de 1% ao ano, e nem juros
de  mora,  no  mesmo  percentual,  em  se  tratando  de
contrato de compromisso de compra e venda de imóvel,
sendo possível a sua cumulação com o índice contratado
para  atualização  das  parcelas.  
De acordo com a Lei 9514 / 97 a capitalização de juros é
possível, mas somente com periodicidade anual, em uma
interpretação conjunta do artigo 4º, do Decreto 22626 /
33.  (TJMG,  Apelação  Cível  1.0707.09.196335-5/001,
Relator(a):  Des.(a)  Pereira  da  Silva  ,  10ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  20/11/2012,  publicação  da
súmula em 30/11/2012) “

Quanto  à  defesa  da  capitalização  ânua  dos  juros
cobrados,  observa-se  que  inexistia  no  contrato  tal
previsão, mencionando a avença a periodicidade mensal
para o reajuste das parcelas.

A possibilidade  da  hipótese  de  capitalização  anual  é
admitida quando expressa no contrato, o que inocorreu no
caso, que previu capitalização mensal.

No atinente à capitalização dos juros mensais, admite-se
a possibilidade após o advento da Medida Provisória de
n.  2.170-36/2001,  quando  haja  expressa  previsão
contratual entre as partes.

Contudo, infere-se dos autos que o contrato firmado entre
as  partes  é  anterior  à  Medida  Provisória  nº  2.170-
36/2001,  havendo,  portanto,  vedação  quanto  à  sua
aplicação,  afigurando-se  correta  a  extirpação  do  termo
realizado pelo Magistrado.
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Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL - CERCEAMENTO DE DEFESA -
NÃO  OCORRÊNCIA  -  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA DE IMÓVEL -  REVISÃO DE CLÁUSULAS  -
ATUALIZAÇÃO  DE  PRESTAÇÕES  -  ÍNDICE
SETORIAL  DA  CONSTRUÇÃO  CIVIL  -  NÃO
APLICABILIDADE APÓS A CONCLUSÃO DA OBRA -
SUBSTITUIÇÃO  PELO  INPC  -  TABELA  PRICE  -
LEGALIDADE  -  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS
COMPROVADA - CONTRATO ANTERIOR À MP 2.170-
36/01 - VEDAÇÃO - DESCONSTITUIÇÃO DA MORA -
RESCISÃO  DO  CONTRATO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
SENTENÇA MANTIDA.
-  Considerando  que  o  INCC  reflete  os  custos  da
construção civil,  só deverá incidir  até  a conclusão da
obra de construção do imóvel. Após a efetiva entrega dos
imóveis a  seus  adquirentes,  deve ser adotado o INPC,
índice oficial que reflete a variação da moeda e dos bens
de consumo.
- A utilização da Tabela Price, por si só, não implica em
cobrança de juros sobre juros, não se mostrando ilegal
sua aplicação.
-  Deve  ser  decotada  capitalização  mensal  dos  juros,
devidamente comprovada pela perícia judicial realizada,
se o contrato firmado é anterior à vigência da Medida
Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº
2.170-36/2001,  pois nesse caso a capitalização mensal
de juros não é permitida.
-  Desconstituída  a mora,  em razão da  constatação de
cláusulas abusivas no contrato, não é possível a rescisão
do  contrato  sem  antes  oportunizar  aos  devedores  o
pagamento do novo saldo devedor a ser apurado.
(Apelação  Cível  1.0701.05.113826-4/001,  Relator(a):
Des.(a)  Nicolau  Masselli  ,  13ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  12/03/2009,  publicação  da  súmula  em
27/04/2009).

No que concerne à alegada dobra do indébito, ocasionada
pela condenação do banco ao pagamento de indenização
por  perdas e danos no valor  equivalente  ao total  a ser
restituído, entende-se possível a hipótese.

Observa-se, com clareza, quanto à taxa de
juros remuneratórios de 2,5% ao mês, que não representa abusividade ante
as taxas médias praticadas no mercado,  e a inexistência de má-fé para a
dobra do indébito,  nada há que prejudique o banco embargante quanto  às
decisões, não tendo sido fixados termos em desacordo com as insurgências.

O acórdão menciona a abusividade de juros
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de mora no índice de 2,5%, acrescido de multa de mora em 10%, em nada
mencionando  sobre  juros  remuneratórios,  que  podem  ser  cobrados  no
percentual exposto no contrato desde que de forma não capitalizada. 

Por  fim,  no  atinente  à contradição  da
decisão,  já  que  no  contrato  há  previsão  de  capitalização  de  juros,  a
circunstância foi  afastada em razão da impossibilidade de cobrança de juros
capitalizados nos contratos firmados com data anterior à medida provisória nº
2.170-36/2001, não havendo o que se aclarar.

Ante  o  exposto,  REJEITO  O  SEGUNDO
EMBARGO DE DECLARAÇÃO E ACOLHO, EM PARTE, O PRIMEIRO, para
determinar a exclusão de correção monetária no primeiro ano do pagamento
das  prestações  contratuais  e  considerar  indevido  o  acréscimo  no  valor
principal da parcela de R$ 3.837,50 (três mil, oitocentos e trinta e sete reais e
cinquenta centavos), para R$ 4.855,40  (quatro mil, oitocentos e cinquenta e
cinco  reais  e  quarenta  centavos),  devendo a  diferença  ser  computada  na
restituição de valores determinada na sentença.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição  a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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